
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3158954 - GO (2026/0025124-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY DOS SANTOS SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL NICOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : ARIEL ISAQUE DA SILVA LOPES 
ADVOGADA : DANIELA CARNEIRO MACIEL XAVIER - GO061504

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONSUMADO  E
TENTADO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. AUSÊNCIA DE
ALEGAÇÃOES  FINAIS.  INTIMAÇÃO  REGULAR.  NULIDADE
NÃO  CONFIGURADA.  IMPROCEDÊNCIA  DAS
QUALIFICADORAS  E  AUTORIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓIRO. NECESSIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consta dos autos que as advogadas do ora recorrente foram intimadas,
ainda  na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  para  apresentação  das
alegações  finais,  sendo novamente  intimados  após  a  manifestação do
Parquet.  Não  obstante,  deixaram  transcorrer in  albis o  prazo  legal.
Assim,  não  podem  alegar  nulidade  da  pronúncia  em  decorrência  da
própria inércia dos causídicos.  Além disso,  o acórdão registra que "o
contraditório e a ampla defesa restaram integralmente preservados, uma
vez que as mesmas advogadas dos recorrentes participaram da audiência
de instrução e julgamento, tiveram oportunidade processual adequada e
suficiente  para  se  manifestar  nos  autos  através  das  alegações  finais,
sendo a não utilização dessa faculdade, resultado de escolha estratégica
que não pode ser usado pelo novo defensor para anular a decisão de
pronúncia." 
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça afasta a
nulidade por ausência de alegações finais na fase de pronúncia, quando a
defesa é devidamente intimada e opta por não se manifestar, por se tratar
de  estratégia  defensiva  legítima  (ut, AgRg  no  HC  n.  986.199/MT,
relator Ministro Carlos Cini Marchionatti - Desembargador Convocado
TJRS -, Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.) 
3. As teses defensivas  concernentes às qualificadoras e aos indícios de
autoria não prescindem do reexame fático-probatório dos autos, o que
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  de  e-STJ  fls.

3512/3518, de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso

especial pela incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A  defesa  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  que  não  requer  uma

reavaliação  das  provas  e  sim  uma  revaloração  destas.  Sustenta,  em  relação  ao

agravante  Wesley,  que  embora  ele  tivesse  um  advogado  habilitado  no  processo,  o

causídico não apresentou as alegações finais, sendo evidente que o seu direito de ampla

defesa foi prejudicado.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 3512/3518):

Os  elementos  existentes  nos  autos  informam  que  os  recorrentes
foram pronunciado pelos crimes dos arts.  121,  § 2º,  I,  III  e IV do Código
Penal (vítima Arison); art. 121, § 2º, IV e V, c/c art. 14, II, do Código Penal
(vítima Emerson) e 158, §§ 1º e 3º, do Código Penal.
Quanta à nulidade da pronúncia pela ausência de alegações finais, sem razão
a defesa, isso porque consta dos autos que as advogadas do ora recorrente
foram  intimadas,  ainda  na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  para
apresentação  das  alegações  finais,  sendo  novamente  intimados  após  a
manifestação do Parquet. Não obstante, deixaram transcorrer in albis o prazo
legal.  Assim,  não podem alegar nulidade da pronúncia em decorrência da
própria  inércia  dos  causídicos,  conforme  consignado  no  voto  (e-STJ,  fls.
3177/3178):

A intimação realizada pessoalmente às advogadas constituídas durante
a audiência de instrução e julgamento, com a devida certificação no
termo respectivo,  constitui  modalidade válida e plenamente eficaz de
cientificação processual, gerando o ônus correspondente para a defesa
técnica. Ademais, verifica-se dos autos que, mesmo após a apresentação
das alegações finais pelo Ministério Público, os advogados de todos os
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acusados  foram  novamente  intimados  para  se  manifestarem,
caracterizando dupla cientificação para o exercício da defesa técnica.
Tal procedimento evidencia o cuidado do magistrado de primeiro grau
em assegurar  o  pleno exercício  do contraditório  e  da ampla defesa,
oferecendo  à  defesa  todas  as  oportunidades  processuais  cabíveis.
Mesmo diante dessa segunda intimação, os patronos dos réus deixaram
transcorrer in albis o prazo legal (certidão na mov. 589), não podendo
ser posteriormente invocada como fundamento para anulação do feito.
O  magistrado  de  primeiro  grau  estava  embasado  pelo  entendimento
majoritário atual do STJ, inclusive em situação similar:
Além disso, o acórdão registra que "o contraditório e a ampla defesa
restaram integralmente preservados, uma vez que as mesmas advogadas
dos recorrentes participaram da audiência de instrução e julgamento,
tiveram  oportunidade  processual  adequada  e  suficiente  para  se
manifestar  nos  autos  através  das  alegações  finais,  sendo  a  não
utilização dessa  faculdade,  resultado de  escolha estratégica  que  não
pode  ser  usado  pelo  novo  defensor  para  anular  a  decisão  de
pronúncia." (e-STJ fls. 3177/3178).

Esse  entendimento  está  em  perfeita  harmonia  com  a  jurisprudência  desta
Corte superior. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  INTIMAÇÃO  REGULAR.  ESTRATÉGIA
DEFENSIVA.  NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  JUÍZO  DE
PRONÚNCIA  COMO  DECISÃO  PROVISÓRIA.  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  NÃO  VIOLAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Wictor Douglas Pinheiro de Souza
contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,  no
qual se alegava nulidade da sentença de pronúncia por cerceamento de
defesa,  diante  da  ausência  de  apresentação de  alegações  finais  pela
defesa  técnica,  mesmo  após  duas  intimações.  Sustentou-se  ainda
violação  do  princípio  da  colegialidade  pela  decisão  monocrática  do
relator ao não submeter o mérito ao colegiado. O pedido consistiu no
provimento do agravo para o regular processamento do habeas corpus,
com reconhecimento da nulidade da pronúncia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a  ausência  de
apresentação das alegações finais pela defesa, regularmente intimada,
enseja  nulidade  da  sentença  de  pronúncia;  e  (ii)  verificar  se  houve
violação do princípio da colegialidade em razão do não conhecimento
monocrático do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça afasta
a  nulidade  por  ausência  de  alegações  finais  na  fase  de  pronúncia,
quando a defesa é devidamente intimada e opta por não se manifestar,
por se tratar de estratégia defensiva legítima.
4.  A decisão de pronúncia possui natureza meramente declaratória e
provisória, limitada à admissibilidade da acusação, sem constituir juízo
de culpabilidade, inexistindo prejuízo à defesa em caso de ausência de
memoriais, desde que regularmente intimada.
5. No caso concreto, a defesa foi intimada por duas vezes e permaneceu
inerte,  ausentes  elementos  que  indiquem  impedimento  técnico  ou
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abandono  processual,  o  que  afasta  a  alegação  de  cerceamento  de
defesa.
6. A ausência de pronunciamento do colegiado, por si só, não configura
violação do princípio da colegialidade, quando a decisão monocrática
se  baseia  em  entendimento  consolidado  do  tribunal,  nos  termos  do
regimento interno e da legislação processual aplicável.
7. O agravo regimental deixou de trazer elementos novos capazes de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por
seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos.  IV.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. (AgRg no HC n.  986.199/MT, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti - Desembargador Convocado TJRS -, Quinta Turma,
julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.)

As demais teses defensivas (improcedência das qualificadoras e indícios de
autoria)  não  prescindem  do  reexame  fático-probatório  dos  autos,  o  que
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO.  PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  182/STJ. CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.  ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. De qualquer forma, esta Corte firmou o entendimento de que "cabe
ao aplicador da lei,  em instância ordinária,  fazer um cotejo fático e
probatório  a  fim  de  analisar  se,  ao  final  da  primeira  fase  do
procedimento escalonado do júri,  há provas ou não para pronunciar,
impronunciar, desclassificar ou absolver sumariamente o acusado, bem
como  verificar  se,  por  ocasião  da  decisão  de  pronúncia,  eventual
qualificadora  se  mostra  improcedente  ou  descabida.  Incidência  do
enunciado  7  da  Súmula  deste  STJ"  (AgRg  no  AREsp  636.030/BA,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado
em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016).
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no AREsp n.
2.627.897/SC, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRONÚNCIA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA E EXCLUSÃO
DE  QUALIFICADORA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
NECESSIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A tese acusatória atribuiu ao acusado a prática do delito previsto no
artigo 121, parágrafo 2º, incisos II e IV, do Código Penal. A sentença de
pronúncia,  por  sua  vez,  ratificou  os  fatos  imputados  ao  recorrente,
mencionando que: "Há, portanto, indícios suficientes de que o acusado,
por sua conduta alta velocidade e manuseio de celular na condução de
veículo automotor se não tinha a vontade direta, ao menos assumiu o
risco de produzir a morte da vítima". Não há que se falar em ofensa ao
princípio da correlação, porquanto a definição da espécie de dolo (se
direto ou eventual) não afasta o que já delimitado na denúncia, ou seja,
o caráter doloso da conduta do acusado (AgRg nos EDcl no REsp n.
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1.711.927/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 7/8/2018, DJe de 15/8/2018.)
2.  A  pretensão  desclassificatória  demanda  análise  aprofundada  das
provas  na  fase  de  pronúncia,  sendo  vedado  o  revolvimento  fático-
probatório em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.
3.  Somente  é  cabível  a  exclusão  das  qualificadoras  na  decisão  de
pronúncia quando manifestamente improcedentes, uma vez que cabe ao
Tribunal  do  Júri,  diante  dos  fatos  narrados  na  denúncia  e  colhidos
durante a instrução probatória, a emissão de juízo de valor acerca da
conduta praticada pelo réu.
4.  Tendo  as  instâncias  ordinárias  apontado  provas  do  processo  a
embasar  a  necessidade  de  submeter  o  acusado  a  julgamento  pelos
jurados, a pretensão de reexame de provas para afastar qualificadoras
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.  2.909.666/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

AGRAVOS  REGIMENTAIS  NOS  AGRAVOS  EM  RECURSOS
ESPECIAIS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU  OS  RECURSOS
ESPECIAIS.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  À  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os  fundamentos  da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  ônus  da  parte  recorrente,
obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula 182 do STJ, aplicável
por analogia.
2. A decisão do Tribunal encontra-se de acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, de que a análise da tese de insuficiência
probatória  para  a  condenação,  ou  ainda  a  menor  participação  na
conduta delitiva, demanda reexame fático-probatório, o que é vedado
pelo verbete n. 7 da Súmula do STJ.
3. Da mesma forma, também encontra amparo na jurisprudência desta
Corte  Superior  o  entendimento,  segundo  o  qual,  não  é  admissível  a
redução  da  pena  aquém  do  mínimo  legal  pelo  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea (Súmula 231 do STJ).
4. Agravos regimentais improvidos. (AgRg no AREsp n.  1.908.536/PE,
relator Ministro Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF
1ª Região -, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0025124-6 AREsp 3.158.954 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  536162637  53616263720248090051

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY DOS SANTOS SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL NICOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVANTE : ARIEL ISAQUE DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : DANIELA CARNEIRO MACIEL XAVIER  - GO061504
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : WANDERSON XAVIER VIEIRA DE JESUS 
CORRÉU : WEVERTON FERREIRA DE CASTRO 
CORRÉU : KAUAN DE SOUZA OLIVEIRA 
CORRÉU : RAYANNE ALVES VIEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY DOS SANTOS SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL NICOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : ARIEL ISAQUE DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : DANIELA CARNEIRO MACIEL XAVIER  - GO061504

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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